
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.377 - RS (2017/0038506-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JULIO CESAR DE SOUZA ARAUJO FILHO 
RECORRENTE : PAULO ROBERTO FERNANDES 
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S) - PR016015 

 ALAN LUIZ BONAT  - PR052646 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. 
INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DEFESA DA TESE DE QUE 
A EMPRESA CONTINUA FUNCIONANDO NO MESMO ENDEREÇO. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DE 
QUE A TESE VERSA QUESTÃO QUE DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1. O Tribunal de origem consignou que a certidão do Oficial de Justiça goza de fé 
pública, razão pela qual a observação feita pelo referido servidor – de que a 
empresa não funciona no local diligenciado – constitui indício de dissolução 
irregular suficiente para o redirecionamento (Súmula 435/STJ), cujo mérito 
somente poderá ser discutido em Embargos à Execução Fiscal, uma vez que o 
afastamento da presunção de veracidade (da informação certificada pelo Oficial 
de Justiça no mandado de citação quanto à dissolução irregular)  exige dilação 
probatória. 
2. A tese dos recorrentes, de que "a empresa executada, desde aquela época e 
até o presente momento, sempre exerceu regularmente suas atividades no 
endereço constante de seu contrato social" (fl. 340, e-STJ), diz respeito à 
circunstância fática rechaçada na Corte local, o que é insuscetível de revisão 
nesta via recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Não bastasse isso, o recurso é deficientemente fundamentado, pois os 
recorrentes se limitaram a discutir, no mérito, a inaplicabilidade do art. 135 do 
CTN, sem combater o fundamento efetivamente adotado no acórdão hostilizado, 
isto é, o de que, no caso concreto, há necessidade de dilação probatória, o que 
inviabiliza a utilização da Exceção de Pré-Executividade. Aplicação, no ponto, das 
Súmulas 283 e 284 do STF.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.377 - RS (2017/0038506-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JULIO CESAR DE SOUZA ARAUJO FILHO 
RECORRENTE : PAULO ROBERTO FERNANDES 
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S) - PR016015 
   ALAN LUIZ BONAT  - PR052646 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE.

Os recorrentes alegam violação do art. 135 do CTN.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.377 - RS (2017/0038506-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.2.2017.

Controverte-se a respeito do acórdão que rejeitou a Exceção de 

Pré-Executividade mantendo o redirecionamento da Execução Fiscal contra os 

sócios-gerentes da empresa.

O Tribunal de origem consignou que a certidão do Oficial de Justiça goza de fé 

pública, razão pela qual a observação feita pelo referido servidor público – de que a empresa 

não funciona no local diligenciado – constitui indício de dissolução irregular suficiente para o 

redirecionamento (Súmula 435/STJ), cujo mérito somente poderá ser discutido em Embargos 

à Execução Fiscal, uma vez que o afastamento da presunção de veracidade (da informação 

certificada pelo Oficial de Justiça no mandado de citação quanto à dissolução irregular)  exige 

dilação probatória. 

A tese dos recorrentes, de que "a empresa executada, desde aquela época e 

até o presente momento, sempre exerceu regularmente suas atividades no endereço constante 

de seu contrato social" (fl. 340, e-STJ), diz respeito à circunstância fática rechaçada na Corte 

local, o que é insuscetível de revisão nesta via recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Não bastasse isso, o recurso é deficientemente fundamentado, pois os 

recorrentes se limitaram a discutir, no mérito, a inaplicabilidade do art. 135 do CTN, sem 

combater o fundamento efetivamente adotado no acórdão hostilizado, isto é, o de que, no caso 

concreto, há necessidade de dilação probatória, o que inviabiliza a utilização da Exceção de 

Pré-Executividade. Aplicação, no ponto, das Súmulas 283 e 284 do STF.

Com essas considerações, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0038506-0 REsp 1.657.377 / RS

Números Origem:  00022090220128160033  22090220128160033  450313925920164040000  
50313978120164040000  PR-00022090220128160033  TRF4-50313925920164040000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR DE SOUZA ARAUJO FILHO 
RECORRENTE : PAULO ROBERTO FERNANDES 
ADVOGADOS : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S) - PR016015 

 ALAN LUIZ BONAT  - PR052646 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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